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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

O Acordo de Pesca entre a Comunidade Europeia e os Estados Federados da Micronésia 
expirou em 25 de Fevereiro de 2010. O novo Protocolo, já aplicado a título provisório na 
pendência do processo de aprovação pelo Parlamento Europeu, terá uma vigência de 5 anos.

Nos termos do n.° 2 do artigo 43.° e do n.° 6, alínea a), do artigo 218.° do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, o Parlamento Europeu pode conceder a sua aprovação ou 
recusá-la. A possibilidade de recusa da aprovação deve ser encarada como um último recurso, 
assente na prova de que o âmbito de aplicação do acordo não é devidamente respeitado.

Segundo o projecto de acordo, as Partes comprometem-se a promover um quadro de parceria 
para o desenvolvimento de uma política das pesca sustentável e a exploração responsável dos 
recursos haliêuticos na ZEE das ilhas da Micronésia, no interesse de ambas as Partes.
As duas Partes acordaram em cooperar com vista à aplicação da política sectorial das pescas 
dos EFM e prosseguirão, para esse efeito, o diálogo político sobre a programação necessária.

A contribuição financeira eleva-se a 559 000 EUR por ano para todo o período, ou seja, ao 
longo do período de cinco anos a contar da data de entrada em vigor do presente Protocolo.
Este montante é composto por:

 um montante anual de 408 200 EUR, equivalente a uma tonelagem de referência anual 
de 8 000 toneladas por ano, e

 um montante anual de 150 800 EUR por ano, correspondente à dotação suplementar 
concedida pela UE para apoiar a política da pesca dos EFM.

Tal significa uma média de 69 EUR por tonelada de captura paga aos Estados Federados da 
Micronésia pela simples concessão, aos navios europeus, de acesso aos recursos haliêuticos 
dos EFM.

O relator não está convicto de que este montante seja efectivamente destinado à promoção de 
uma exploração responsável e sustentável dos recursos marinhos ou, mesmo, a objectivos de 
desenvolvimento, isto é, que aquele seja utilizado em benefício das comunidades de 
pescadores para melhorar as suas condições de vida, assegurar a formação e a segurança no 
mar e criar novos empregos a nível local.

Assim sendo, cumpre ter em conta as seguintes questões antes da aprovação do acordo:
1. A transparência dos procedimentos de identificação das capturas totais deve ser 

melhorada.
2. A probidade de todos os mecanismos de combate à corrupção não deve suscitar 

qualquer dúvida;
3. A responsabilidade do governo local deve ser reforçada; o governo local deve 

igualmente garantir a melhoria das condições de vida dos pescadores locais.
4. As normas mínimas e as condições acordadas a nível regional devem ser respeitadas.
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5. Os relatórios regulares sobre o acompanhamento da aplicação do acordo devem ser 
levados ao conhecimento da União Europeia, a fim de fomentar a transparência.

SUGESTÕES

A Comissão do Desenvolvimento insta a Comissão das Pescas, competente quanto à matéria 
de fundo, a propor que o Parlamento aprove a conclusão do Protocolo desde que as seguintes 
questões sejam devidamente tidas em conta durante a aplicação do Acordo:

(a) A transparência dos procedimentos de identificação das capturas totais deve ser 
melhorada;

(b) A probidade de todos os mecanismos de combate à corrupção não deve suscitar qualquer 
dúvida;

(c) A responsabilidade do governo local deve ser reforçada; o governo local deve garantir a 
melhoria das condições de vida dos pescadores locais;

(d) As normas mínimas e as condições acordadas a nível regional devem ser respeitadas;

(e) Os relatórios regulares sobre o acompanhamento da aplicação do acordo devem ser 
levados ao conhecimento da União Europeia, a fim de fomentar a transparência.


